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ESTADO DO ]IIÀRÁNHAO
PRfFEITI RA VI \ICIPqL DE ALTO ALECRL DO PI\DARÉ

DECrSÂO À TMPUGNAçÃO AO PREGÃO ELEÍRÔNrCO SRP N" Oslt2O23
(Processo Licitatório n.o 45012023)

IMPUGNAI{TE: i/tULTl QUADROS E VIDROS LTDA CNPJ n' 03.961 .467/000'l -96.

REFERÊNC|A Edital Pregáo Eletrônico SRP n" 05112023, que tem como objeto
Registro de Prêço paÍa aquisição de material de Expediente com a fnalidade de atender
as nêcessidades da administração públicâ de Alto Alegre do Pindaré - MA

I . DA SíNTÊSE DO OUESTIONAMENTO.

MULTI OUADROS E VIDROS LTDA CNPJ n' 03.961 .467/0001-96,
ingressou com impugnação ao edibl requerêndo em apeítada síntese a mudança do
julgamento de lote para itens ê ou Desmembramento do item 107.
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II. DA TEMPESTIVIDADE:

Nos termos do disposto no item 22.1 do Edital PE SRP no 051/2023 é cabível
a impugnâção, do ato convocatório até 2o(segundo) dia útil ântês da data fixada para a

sessão dê dispuia. Dosse modo, ob§erya-se que o lmpugnantê encaminhou sua petiÉo
no dia27 t1212023 - 17:19:25 e, considerando que a abeÍtura do Pregão está agendada
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pata o dia o3lo1l2o24, vêrifica-sê quê â presêntê solicitaçáo é TEMPESTIVA, Vez que
o licitante interessado possuiia alé2811212023 09:59 para ingressar com impugnaÇões
e/oú êsclárecimentos:

Dàtâ dc Pqblic.l.o: 19 12,

lni.iô dàr Propdtâi: 20 I2
Limit. ptrà lúpslh.çáô: 28

Liúnê pàrà E .làr«imntos
't,20i

III- DO MÉRITO

lnicialmente, yg!9!99!ê93I que a licitaçao é o instrumento de seleção que
â Administração Pública se utiliza, objetivando obter a proposta mais vantajosa aos
seus interesses, â liciiaÉo busca selecionar o contratante e a proposta que
âpresentem as melhores condiçôes para âtender aos interesses públicos, tendo em
vista todas as circunstanciâs previsíveis (preço, capaciiação técnica, qualidade, prazo
e etc).

A participação no Prêgâo é um direito conferido âo particular, mas que
resulta em obrigaçoes que o vincula, gera compromissos com os concidadãos e, por
conseguinte à Administração Públicá.

Assim, a conduta do Prsgoeiro, além de observar todos os dispositivos,
previstos no instrumento convocatório enas legislaçÕes que noÍmatizam o pregão
eletrônico, procura não inconer em excêsso de formalismo. lmperioso destacar que
todos os julgados dest€ pÍegoeiío encontram-se amparados nos princípios básicos
dâ legalidade, da impessoalidadê, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento convocatório, do iulgamento
objetivo e dos que ihes são correlatos.

Aponta a impugnantê suposta aglutinação indevida do obieto vêz que aduz
que " aaruDar vârios Dmdutos dfu
peto fato de beneficiar somente as em0rcsas oue comercializam todos os orodutos
alravés de rcvenda. oue são diveroenbs em modelo. tioo. funcáo e Capacidade
Técnica Ambhntar alegando-se preiuízo à compêtitúidade da licitação. No entanto,
não prospera a alêgação, O FATO DA EMPRESA NAO FORNECER OS DEMAIS
ITENS NÃO MACULO O PROCESSO, VEZ OUE O INTERESSE PUBLICO SE
SOBRESSAI AO PARTICULAR, EM OUTRAS PALAVMS O INTERESSE DA
Ei,PRESA QUE E ESPECIALISTA NO FORNECIMENTO DE OUADROS NÃO SE
SOBRESSAI AO INTERESSE PUBLICO EM RECEBER IODOS OS ITENS PELO
MENOS PREÇO E DE FORMA INTEGML, ITENS ESSES OUE PASSARAM POR
ANALISE Ê PESOUISA PARA PODEREM SER REUNIDOS DA FORMA CON,'IO

ESTÃO, vejamos:

Como é de conhecimento, nos iêrmos do art.23, §1'da lei de licitaçoes,

P.sâ. E[ó.n;nní Dor], q,. I". *" úlcl. Rc8i$ piç,'r,* 
"qusnÀ;d. ""l.id it"Eip.dÊí. cm. fúlidrd.
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âs obras, sêrviços e comp€s eÍêtuadas pela Administraçáo serâo divididas om
tantas parcêlas quantas se comprovaaem técnica e economicamenlê viávêis,
procedendo-se à licitaÉo com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponiveis no mercado e à ampliação da competitividâde sem perda da economia
de escala.

Observa-se que o parcêlamento do objeto está condicionado à
comprovaçáo da viabilidade técnica e econômica à Administração Pública ê,
obviamente, om náo sêndo, será adotâda a Íorma de contrataÉo que mêlhor atenda
às nêcessilades momentâneas do Poder Público.

No presente casg, salienta-se que esta Municipalidade visou as melhores
condições para a consecuçâo do inteÍesse público, pois entendeu que a aglutinação
de itêns dê mêsma natuÍeza em um mesmo lote propoacionaria malor qualidade e
economicidade ne exêcução do obieto, nota-se portanto, que a Municipalidade
cuidou dê apaÍtardo objeto e agruparem lote os itens de mesma natureza, onde alem
de uma observancia logica pela natureza dos itens e dúersas, frisa-se 'dúersas" idas
em papelarias de bairro constâtou que todos os itens do lotê encontravam-se a vendâ
no mesmo local

Assim, a contratação única proporcionará maior efetividade na execução do
objeto.

Ressalta-se quê os itens contratados devem obsêrvar a logística que lhe é
peculiar, de Íorma quê náo haja um descompasso entre o objeto licitado e a postsrior
satisfaçâo do serviço-

Nesse sentido, a divisibilidade do lote em ltens pode acanêtar náo apenas
na faltia de padronização do serviço, como também trazer prejuízo na sua execuÉo.

Como Exêmplos, observemos um simples caso hipotêtico, no qual

houvêsse multiplos ganhadores, multiplos locais, multiplos contratos com datas de
assinatura diÍerentes, no qual houvessê o fornecimente apenas de grampos SEM
GRAMPEADORES E SEM PAPEL, o que este municipio faria ? ou ainda outro caso
hipotético no qual houvesse apenas Íomecimento de caneta sem pâpelou a invorsâ,
o quê Íaria essê município ?

Câbe salientarque porse tratar de itens relacionados ao mesmo segmento
de mêrcado, náo há restriçâo à compêtitividadê mas sim favorccê a competiçâo
entre os participantes, dê modo a propiciar condiçóes de proposta mais vantalosas
devido a maior quantidade de itens de mesma natuÍeza.

O não parcelamento do objeto em itens, nos teÍmos do art. 23, § 10, da Lêi

8.666í993, neste caso, se demonstra técnica e g@nomicamente viável, e não tem

a finalidade de reduziÍ o câráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar
a gerência segura da contratação, e principalmente assegurar, não só a mais ampla
competiÉo necessária em um processo licitatório, ma§ também atingir â sua

finalidade e efetividadê, que é atender a contento as necessidades da Administração
Pública.

PNlotldó coo'011 lulr,cu.rdl.qoqdÔK.EdÚdcfr.§oFE&lur5s@aBEnI*..F'"'*-
d. ;rúdq Es n(6í,lcd6 d! d;*Éhçãó publ,@ d. À lrô Âl+t do Pindaé MA P'giM3d'6
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Logo, concordo que a divisáo do objeto é a regra, mas o prêsênte processo
é um exemplo perfêito dâ excêçáoa esta regra, sêndo têcnicamente inviável o seu
fracionamento.

Sobr€ o têma, em comentários ao art. 23, § 1', da Lein'8.666/93, assim se
manifestou Marçal Justen Filho:

3) Fr@i@areoto da Cút,etaçéo (§1')
O disposto no § 1' do dt 23 àpÉnnta abuha reldçào c'd ó an I o dê sêu parásrafo
únib. que vedan a êxêc!çéo parciâl .le obtetos de que ê Adhtitstaçâo Pública
necssla As @nrrâla9óês daven set $ogÉmdas nê sua intêqalirade, *ndo
h<ie*jàtet ex*uçáo paÉerada Aliás, se o objoto da contÉto br um @njunto
thtegrado de bens e (ou) saviços @faurúd<>e un sgtêna - o hM@.to da
@tata?áo nào *rá reÊmenlé h.lê*jávê1, nas nm inposslvol
()
Cúo * édtài, o tundffin[o iutíd@ do hacionarento @sste M amdiaçéo das
ventryns únôm@s pa.a a A.lnlnislaçáo. Adota§e o lraclonahento ctmo
ihst@entó dé rcduçzo de <lespess adm,r,§aÉt s. Á po§§ô,/'dádê dêPadidpa?éo
de maq núnerc cle nlercssadÉ nào é o obteti@ me<lalo e pntuldial, nas via
ihsltumenlal paê obter as nelhües olenas (em v,nu<lê do aunento da
@mpelitividade)- Lago, a Adninistagáo nào podê tustih@r un hactúamento que
àcaíelat elevaçáo de cuslos atarés do aryunenlo de bêhefi.io e um nÚnerc maiot de
paniculàrcs

C@ tsso, conside@do q@ o ííectónamenlo @nte é exalvel qúahdó t*ni@menle
vÁve|, e que depên.terdo do.áe, .@o é o do§ autG, Nh sêmrye tnpottà em
econ@ia paâ a admhistreçáo púNiê ou @úo na p.esetuaçáo do interc§
púhlco, objewo mao. da icnaçáo. entendo por sanat a preente negladaclê

Cdnó íffiâ dê e @substanctar a hossa lustÍfrcanta pâra * ta2êr a ltcnaçào Pt
LOTE, juntanos o ACORDÀo t\P 279d2013 - TCU @do
'A adiuclicaçÀa pq grupo @ lotê oào é, em YirciPio, inegulat A Adninistaçao, de
acodo @n sua capact.la.k e §uas ds§dades adm,risi'aüvas o oçcracbnais. cleve
sopesar e óptat, nolivadanentê, a@reÂ da qudntidadê de @tal6 deco ênlês da
licndçáo a een gerencEd@-

Portanto, a decisão pela licitação oconer em lote, proporcionará g!0
qeenciaÍnonto êÍicienle e racionalizado do§ ÍecuÍ§os públicos. reduzindo as
desoêsas administretivas. êvitando a elsboracão de um núm€Ío êxcêssivo de
contrâtos de úrios ite[s com caracteísticas sêrnelha]Íes. oue oodêÍiam ser
adouiridos om coniunto. e ainda materiais devidamente Dadronizados.
êvitando€e a33im oue a coÍúralacão tome-se mais disoendiosa. Doato oue
haveria a necessldade um núÍneÍo melor de mão dê obra Dara Íiscâlizacão de
inúmeros contralos.

Assim, ao contrário do alegado pola impugnante, a forma de julgamento
por lotê bem como a composição do lote dâ Íorma como estabelecida no presente

sdital, além de técnica ê êconomicamente viável para a Administração, sê mostra,
consequentemente, favorávelà competitivklade do ceÍtame, haia vista a grande
quantidade de êmpresas quê Íomecem bens do mesmo segmento,

Diantê do exposto, verifica-se que o Edital de Pregão Eletrônico SRP no

05'l/2023 observou os termos da legislaÉoe jurisprudência vigentes, motivo pelo
qual não há qualquer ilegalidade na na divisao por lote/julgamentô por valor global

A titulo dê Exomplo, em outro caso hipotetico, paÍa que fique mais claro
ainda, imaginemos quê o iulgamente ocoÍrese por itens e que a empresa "4" logrou

i"ga" lr"r.o
de;tênds N ne6sidad6 rh âiÀmishÇào púb,i6 d. Alro aleSrc do I\ídâF MÁ Pá-{iB4de6
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exito apenas em í itêm, o itêm 40 por êxemplo, Liga êlastica. Qual a possibilidâdê,
levando em consideraçao que havêra impostos, logistica de manueseio e envio, do
licitante oÍertar um "bom" desconto ?

Ainda tratando de casos Hipotêticos, câso hipotetico consideremos que a
empresa da 169iao Suldo pais possua inteÍesse no processo, quala possibilidade da
empresa ofertâr lancê pâra o itêm 67, Cârtolina, o quê levando em conta o valor do
itêm lhê causâria mais prêju2o com o ênvio do que lucro ? diÍerentemênte do
julgamento por lote, onde por existir 111 intens no mesmo o valor do desconto
abarcaria todos os itens, com margem de lucro para a empresa.

Desta fêita, Íestando evidenciado quê os atos de gestão desta
Administração Pública Municipal demonsúam o zêlo no trato com a res publica e a
busca incessante por môlhores práticas administrativas, com vistas a elevaro padrão
do qualidade e transpârênciâ dâs ações desempenhadas, náo há qualquer
irregularidade capaz de macular o presente certâmê

VALE RESSALTAR OUE A DECISÁO. OUANTO A FORMA DE

JULGAMENTO E QUANTO É AJUNCÃO DOS ITENS EM LOTE FAZEM PARTE DO

PODER DISCRICIONÁRIA DA ADMINISITRACÃO PUBLICA. CABENDO
VERIFICAR Ei' CADA CASO CONCRETO. COM BASE EM JUzO DE

OPORTUNIDADE E CONVENÊNCIÀ QUAL DAS SOLUCÕES É A MAIS

APROPRIADA,

A análise relativa à contrataçáo ê à forma de execuçáo contratual já foi

deliberada pela Administraçao Pública quando da elaboraÉo do Termo de Referência,

de modo que a escolha da junçâo em lotê levou em consideraÉo não só a ampla

concorrência, mas também Íatores opeÍacionais, quê ultrâpassam os limites do

certame.
Privilegiando-se SOiTENTE a ampla concorência, a melhor escolha seÍia

a subdivisáo em itens unitários, de modo que pudessem participar empresas
subespecializadas talqualfossem distintos os itens. Porém, como afirma MarçalJusten
Filhol, a licitação por itens consubstancia-se 'na concentnçáo, em um único
procedimento, de uma pluralidade de ceftames, de que resultam diferenles cgntratos".

Logo,"a licitação por itens cofiesponde, na verdade, a uma multiplícidade de licitações,

cada qual com existência própria e dotada de autonomia iurídica, mas todas

desenvolvidas conjugadamenle em um único procedimento, documentado nos

mesmos autos". Assim,"mesmo que materialmente haia um único documento haveré

tar.rtas dec,sóes quanto sejam os ilens objeto de avaliação".

Ou seja, a subdivisáo em vários itens, privilegiando SOMÉNTE a amplâ

concorrência, imporá um dêsforço proporcional à Administração. Quanto mais itens

forem licitados, maior será a necessidadê de gestáo operacional pela Administração,

o que poderia comprometer a eficiência, a economicidade, a razoabilidade, dentre

outros principios. lsso sêm mencionar a demora em Íinalizar o certame, pois cada itom

passariá por fases r€cursâis proprias, podendo ate mêsmo alguns itens retomarem a

fr,-Âr. 1.hlrurtr..;,r(' ;, 1r ,,*... . *,- *1.," tügsh de P,r\J |.r, sqlFicno dc -'"""r a. r -g,."t. .., , n*I,.r.Ji-
dc ;rsdq ú n.csnJ0d6 ü dnnnÉFrçio püblicr d. 
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Íase de lances, O que se pretende demonsfar é que analisando outros princípios

aplicados à administraçáo pública, que não aqueles exclusivos dos procedimentos

licitatórios, a escolha da junção dos itens em Iote visa organizar os contÍatos, a
pÍestaÉo dos serviços, a Íiscalização da execuÉo contratual, a comunicação com

a empresa @ntratiada, dentÍe outros âspectos operacionais.

Em conclusão, câberá à âdministraçâo, no uso de sua compotência
discricionária, embasada no Termo de Referência, deliberar qual a solução apropriada
para a junção dos itens êm lote considerando as nuances do caso concrêto e suas

especiÍicidades.

IV - DO EFEITO SUSPENSÍVO

A empresa impugnante requer que a sua impugnaÉo obtenha eÍeito
suspensivo, o que não só fere diretamênte determinação claÍa do edital, como
dêmonstra a intêrpretaÉo isolado do mesmo, sendo completamente destoante com a

tendo eíeito suspensivo.
22.3 Câberá ao Prêgoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela elâboração deste Editel e seu
anexos. decidií sobÍe a impugnação no prazo de eté dois dias úeis conlados da dâta d
recêbimento da impugnâção.

v - coNcLusÂo

Logo diante de todo êxposto, a decisáo cabível é de conhecer da
impugnaÉo, entretianto no mérito NEGAR-I-HE PROVI ENTO

Por Íim, comunique a lmpugnante e em seguida cadastre a rêferida
Decisão no portal Compras Públicas.

AIto Alegre do Pindaré, 28 de Dszembro de 2023.

C
Presidente da

n"s.. rríói@ E"e"dt,'* 16üd"d.
d. !_tqúd as .ê6§idrdÀ d. a.Àúitldçtô 0úbiio de Âho ÀesÉ do Pindaé MÁ PASiú ó d. 6
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22. OA TMPUGNAçÃO AO EOTTAL E OO PEOTOO OE ESCLARECIMENTO

I ?.1, ^§ 9? el 9i11i-l.l:-11t_.:-de_dâta 
d€sisnada paía a abeíhrÍe dâ sessào púbhcâl

quelquer pessoa podeÍá impugnaí êstê Edital.
22.2. A impugnaçâo poderá sêí Gãizada aravés do sisiêmâ poítal de coríPla! publicâ3, nãq


